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 Aviso (extrato) n.º 2849/2014
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que, na sequência 
da consolidação definitiva da mobilidade interna na carreira/categoria 
das trabalhadoras abaixo identificadas, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, foram celebrados os respetivos 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
nos seguintes termos:

Maria Fernanda Cardoso Ferrador, da carreira e categoria Técnica 
Superior, posicionada na 4.ª posição remuneratória e 23.º nível remu-
neratório da Tabela Remuneratória Única, com efeitos a partir de 11 de 
setembro de 2013;

Maria Margarida de Freitas e Amorim Ribes, da carreira e categoria 
Técnica Superior, posicionada entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória 
e entre o 23.º e o 27.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória 
Única, com efeitos a partir de 30 de outubro de 2013;

Paula Alexandra Mendes Magalhães, da carreira e categoria Assistente 
Técnica, posicionada entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória e entre 
o 7.º e o 8.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, com 
efeitos a partir de 17 de outubro de 2013;

Estrela Celeste Mesquita Casaleiro de Oliveira, da carreira e categoria 
Assistente Técnica, posicionada entre a 6.ª e a 7.ª posição remuneratória 
e entre o 11.º e o 12.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória 
Única, com efeitos a partir de 4 de dezembro de 2013.

13 de fevereiro de 2014. — A Diretora de Recursos Humanos, Finan-
ceiros e Patrimoniais, Cláudia Belo Ferreira.

207622168 

 Aviso n.º 2850/2014
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, e nos termos do artigo 73.º do Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, declara -se que os trabalhadores abaixo identificados 
concluíram com sucesso o período experimental na carreira/categoria 
de técnico superior:

Ana Margarida Marques Teixeira.
Mariana Raquel Mendonça Gaspar.
Ana Sofia Franco Rodrigues.
Ana Margarida Bernardo Correia.
Catarina da Conceição Pereira Rio Carvalho.
Frederico Galhardo Filipe Saraiva.

Mais se torna público que a duração do período experimental corres-
pondeu a 180 dias, como determinado pelo disposto na alínea c) do n.º 1 
do artigo 76.º do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 
conjugado com o n.º 2 da Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 1/2009, e conforme resulta do processo de avaliação, elaborado nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, o qual se encontra arquivado no processo individual de cadas-
tro, sendo o mesmo contado para efeitos da atual carreira e categoria.

13 de fevereiro de 2014. — A Diretora de Recursos Humanos, Finan-
ceiros e Patrimoniais, Cláudia Belo Ferreira.

207622873 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 2851/2014

Procedimento concursal para constituição de reserva de recru-
tamento, para o preenchimento de um posto de trabalho, com 
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, 
na carreira e categoria de técnico superior na Direção de Gestão 
de Recursos Financeiros, do mapa de pessoal do Instituto Nacional 
de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P. (INSA).
Para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 6.º, e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e dado não existir reserva de recruta-
mento constituída no INSA que sirva à ocupação dos postos de trabalho 
identificados e, se encontrar à presente data, dispensada a consulta a que 
se refere o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se 
público que, por despacho do Conselho Diretivo do Instituto Nacional 
de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P. Prof. Doutor José Pereira Miguel, 
de 30 de janeiro de 2014, no âmbito das suas competências, se encontra 
aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do 
presente Aviso no Diário da República, o procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, para preenchimento de um 

posto de trabalho da categoria e carreira de técnico superior, do mapa 
de pessoal do INSA, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

1 — Local de Trabalho: Instalações da Sede do INSA, I. P., sitas na 
Avenida Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa.

2 — Identificação e caracterização do posto de trabalho: A área fun-
cional do lugar a ocupar enquadra -se na Direção de Gestão de Recursos 
Financeiros, mais especificamente, no Setor de Gestão Financeira e de 
Contabilidade, ao qual compete assegurar os procedimentos da área de 
tesouraria e da área de contabilidade, cujas competências se encontram 
estabelecidas no artigo 42.º do Regulamento n.º 329/2013, de 28 de 
agosto.

3 — Conteúdo funcional: Executar funções de apoio técnico espe-
cializado na área económico -financeira, designadamente, elaboração de 
relatórios e prestação de informação de gestão, planeamento, elaboração, 
e execução dos orçamentos de funcionamento e de investimento, elabora-
ção da conta de gerência, análise de informação económica — financeira 
para reporte à Tutela, ACSS, DGO, Autoridade Tributária e Aduaneira, 
Inspeção Geral de Finanças, Inspeção Geral das Atividades em Saúde, 
INE, Tribunal de Contas e Fiscal Único.

4 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com a Lei n.º 83 -C/2013, 
de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento do Estado para 2014.

4.1 — Remuneração base de referência — 1.201,48€, corresponde à 
2.ª posição, nível 15 da tabela remuneratória única.

5 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador
5.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida e possuir os requisitos enuncia-
dos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

5.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do INSA, I. P., com funções idênticas às do 
posto de trabalho para cuja ocupação se está a publicitar o procedimento

6 — Nível habilitacional: Possuir licenciatura em Contabilidade e 
Administração, Finanças e Contabilidade, Gestão ou Administração 
Pública, a que corresponde o grau de complexidade funcional 3, de 
acordo com o previsto na alínea b) do n.º.1 do artigo 44.º da LVCR, sem 
prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 115.º do mesmo diploma.

6.1 — São considerados fatores preferenciais:
a) Detentor de formação de nível superior na área financeira;
b) Detentor de sólidos conhecimentos e de experiência comprovada 

em funções de âmbito semelhante num organismo do Ministério da 
Saúde;

c) Encontrar -se inscrito como Técnico Oficial de Contas.

7 — No presente procedimento não existe possibilidade de substitui-
ção do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Através do preenchimento obrigatório do formulário de candi-

datura, disponível na página eletrónica do INSA, I. P., em www.insa.pt 
na funcionalidade “Quem somos — instrumentos de gestão — admissão 
de pessoal”.

O candidato deve identificar, inequivocamente, no formulário de 
candidatura o posto de trabalho pretendido pela inclusão da Referência 
e designação correspondentes.

8.2 — Só serão admitidas candidaturas apresentadas em suporte de 
papel.

8.3 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
a) Remetida pelo correio, em envelope fechado, com aviso de re-

ceção, até ao termo do prazo fixado, situação em que se atenderá à 
data do respetivo registo, endereçado à Direção de Gestão de Recursos 
Humanos, do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., 
sito na Avenida Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa, com indicação exterior 
de “Procedimento concursal — Aviso n.º ..., de ..., “

b) Entregue pessoalmente na Área de Expediente, na morada indicada 
na alínea a) do ponto anterior, com indicação exterior de Procedimento 
concursal — Aviso n.º ..., de ..., no período compreendido entre as 
09h30m e as 16h30m.

8.4 — As candidaturas devem ser acompanhadas, obrigatoriamente 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum profissional (modelo europeu), datado e assinado, 
dele devendo constar os seguintes elementos: nome, morada, contactos, 
incluindo endereço de correio eletrónico, número do bilhete de identi-
dade ou cartão de cidadão, habilitações literárias, funções que exerce 
bem como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional 
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detida, com indicação da entidade promotora, data de frequência e 
duração (horas);

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

quando existam;
d) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
e) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, com 

informação do vencimento auferido à data da candidatura (posição 
remuneratório, nível remuneratório, remuneração base); e

f) Fotocópia legível da avaliação de desempenho dos últimos 3 anos.

8.5 — Nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a 
não apresentação dos documentos exigidos determina a exclusão do 
candidato.

8.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações;

8.7 — A apresentação de documento falso e ou de falsas declarações 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e ou penal.

9 — Métodos de seleção
9.1 — No presente procedimento concursal serão aplicados os mé-

todos de seleção obrigatórios, referidos no n.º 1 do artigo 53.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e um método facultativo:

Prova de Conhecimentos (PC) ou Avaliação (AVC), e como método 
facultativo/complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS);

Apenas aos candidatos que reunirem as condições referidas as con-
dições referidas no n.º 2 do artigo 53.º do mesmo diploma legal, ser-
-lhes -ão, aplicados caso não tenham exercido a opção pelo afastamento 
dos métodos legalmente previstos, a Avaliação Curricular (AVC), e 
como método facultativo ou complementar a Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS).

9.2 — A valoração dos métodos anteriormente referidos será conver-
tida numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas, de acordo com as especificidades de cada método, através 
da aplicação das seguintes fórmulas finais:

CF = 0,70 PC + 0,30 EPS
CF = 0,70 AVC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de conhecimentos
AVC = Avaliação curricular
EPS = Entrevista profissional de seleção

9.3 — A prova de conhecimentos — Visa avaliar os níveis de conheci-
mentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis, e adequados 
ao exercício das suas funções. A prova de conhecimentos revestirá a 
forma escrita, sem consulta, e terá a duração máxima de 60 minutos, 
valorada de 0 a 20 valores, incidindo sobre as seguintes temáticas:

a) Lei Orgânica do Ministério da Saúde
b) Lei Orgânica, Estatutos e Regulamento do INSA, I. P.;
c) Lei de Enquadramento Orçamental;
d) Lei de Bases da Contabilidade Pública;
e) Regime de Administração Financeira do Estado;
f) Lei de organização e processo do Tribunal de Contas;
g) Lei do Orçamento de Estado para 2014;
h) Lei dos Compromissos e Pagamentos em atraso das Entidades 

Públicas;
i) Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde (POCMS).

9.4 — Legislação e bibliografia recomendada:
a) Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto -Lei n.º 124/2011, 

de 29 de dezembro;
b) Orgânica, Estatutos e Regulamento do INSA, I. P. — Decreto -Lei 

n.º 27/2012, de 8 de fevereiro, Portaria n.º 162/2012, de 22 de maio e 
Regulamento n.º 329/2013, de 28 de agosto;

c) Lei de Enquadramento Orçamental — Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, com as alterações posteriores;

d) Lei de Bases da Contabilidade Pública — Lei n.º 8/90, de 20 de 
fevereiro;

e) Regime de Administração Financeira do Estado — Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com as alterações posteriores;

f) Lei de organização e processo do Tribunal de Contas — Lei 
n.º 98/97, de 26 de agosto com as alterações posteriores;

g) Lei do Orçamento de Estado para 2014 — Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro;

h) Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades Pú-
blicas — Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho;

i) Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde 
(POCMS) — Portaria n.º 898/2000, de 28 de setembro

j) Caiado, António C. Pires; Carvalho, João Baptista da Costa; Sil-
veira, Olga Cristina Pacheco (2007) “Contabilidade Analítica — Casos 
práticos” Áreas Editora, Lisboa

k) Caiado, António C. Pires; Ana Calado (2002) “Manual do Plano 
Oficial de Contabilidade Pública”; Áreas Editora, Lisboa

9.5 — Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos com base dos respetivos currículos das funções, onde 
serão ponderados os seguintes fatores profissionais: nível de habilitação 
literária, formação profissional, experiência profissional e avaliação de 
desempenho.

10 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
Setor de Administração e Desenvolvimento de Recursos Humanos do 
INSA e disponibilizada na página eletrónica.

11 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria.

12 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º, os candi-
datos excluídos serão notificados por uma das formas previstas no seu 
n.º 3 para a realização da audiência dos interessados.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos fatores que integram os métodos 
de seleção a utilizar a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos 
métodos serão facultados aos candidatos sempre que solicitados.

14 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos de seleção, 
não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte:

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Presidente do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I. P., é afixada em local visível e público das instalações do INSA 
e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos do n.º 6 do 
artigo 36.º da Portaria, sendo publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, 
o presente Aviso é publicitado na Bolsa de Emprego, em www.bep.
gov.pt, na página eletrónica do INSA, I. P., e em jornal de expansão 
nacional, por extrato, no prazo de três dias úteis após a publicação do 
presente Aviso.

18 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, 
aplica -se o normativo constante na LVCR e na Portaria.

19 — Júri — O júri do procedimento concursal tem a seguinte com-
posição.

Vogais efetivos:
Maria Manuela Duarte Veloso Carvalho Sousa, Diretora de Gestão 

de Recursos Financeiros — Presidente
Maria da Graça de Azevedo Pena Matias da Silva, técnico supe-

rior — 1.º Vogal (substitui o Presidente nas suas faltas e ausências)
Vilma Rodrigues Dias, técnico superior — 2.º Vogal

Vogais suplentes:
Túlia Sofia Antunes Leal Fernandes, técnico superior — 1.º Vogal
Jorge Miguel Sousa Gonçalves, técnico superior — 2.º Vogal
13 de fevereiro de 2014. — A Diretora de Gestão de Recursos Hu-

manos, Paula Caires da Luz.
207625676 

 Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos 
e nas Dependências

Aviso n.º 2852/2014
Por deliberação do Diretor -Geral de 07 de fevereiro de 2014, e na 

sequência de procedimento concursal comum, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para ocupação de um posto de trabalho existente, na carreira/categoria 
de assistente técnico, do mapa de pessoal da Comissão para a Dissuasão 
da Toxicodependência de Braga, com Carlos Manuel Ferreira Pereira, 
com efeitos a 17 de fevereiro de 2014, ficando o mesmo posicionado 




